
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2707100 - MT (2024/0285975-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ROSANA DE LIMA PORTELA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA POSSE DE DROGAS PARA USO 
PESSOAL. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO 
DESPROVIDO.
 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu do agravo em recurso especial, sob o fundamento 
da incidência da Súmula 7 do STJ, em caso de pedido de 
desclassificação do crime de tráfico de drogas para consumo 
pessoal. A agravante sustentou que a droga apreendida seria 
para uso próprio, requerendo a revaloração das provas e a 
aplicação do artigo 28 da Lei n. 11.343/2006.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. A questão em discussão consiste em determinar se o pedido 
de desclassificação do crime de tráfico de drogas para consumo 
pessoal pode ser examinado sem incorrer em reexame de 
provas, vedado pela Súmula 7 do STJ.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
3. A instância ordinária concluiu que a agravante se dedicava à 
mercancia de entorpecentes, com base nas provas 
testemunhais e documentais colhidas no curso da instrução 
processual, especialmente no relatório de investigação 
policial e na extração de dados estáticos de aparelho celular
.
 
4. A reanálise da destinação da droga apreendida demandaria a 
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reapreciação do acervo fático-probatório, o que é inviável em 
recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ.
 
5. O mero argumento genérico da defesa quanto à revaloração 
da prova não é suficiente para afastar o óbice sumular, sendo 
imprescindível a demonstração de erro de interpretação da lei 
federal ou de divergência jurisprudencial relevante, o que não 
ocorreu no caso concreto.
 
6. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a palavra 
dos policiais, quando coerente e harmônica com os demais 
elementos probatórios, é suficiente para embasar a condenação
pelo crime de tráfico de drogas.
 
IV. DISPOSITIVO E TESE
 
7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/02/2025 a 
26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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reapreciação do acervo fático-probatório, o que é inviável em 
recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ.
 
5. O mero argumento genérico da defesa quanto à revaloração 
da prova não é suficiente para afastar o óbice sumular, sendo 
imprescindível a demonstração de erro de interpretação da lei 
federal ou de divergência jurisprudencial relevante, o que não 
ocorreu no caso concreto.
 
6. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a palavra 
dos policiais, quando coerente e harmônica com os demais 
elementos probatórios, é suficiente para embasar a condenação
pelo crime de tráfico de drogas.
 
IV. DISPOSITIVO E TESE
 
7. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos, acrescentando que, por decisão monocrática, não conheci do 
agravo em recurso especial.

Inconformado com a decisão monocrática, ROSANA DE LIMA 
PORTELA interpôs agravo regimental, pedindo a retratação ou a submissão de seu 
recurso ao plenário da Turma (e-STJ fls. 1431-1439)

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do regimental 
(e-STJ fls. 1443-1450).

É o relatório.

VOTO

 

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

Estes são os fundamentos da decisão agravada, que os mantenho, por 
expressarem a jurisprudência consolidada do STJ (e-STJ fls.985-998):

 

“Decido.

A Vice-Presidência do Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial 
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com base no óbice da Súmula 7 do STJ, partindo dos fundamentos da 
Corte:

No que concerne à autoria delitiva, conquanto Rosana tenha 
negado a prática do comércio malsão, asseverando que a 
porção de cocaína encontrada em sua casa era para seu 
consumo próprio; além disso trabalhava como “garota de 
programa” e o dinheiro era proveniente de um programa e da 
pensão alimentícia de seu filho, ressai destes autos que suas 
afirmações ficaram isoladas, uma vez que sua atuação na 
empreitada criminosa em alusão ficou comprovada pelas 
palavras coerentes e concatenadas dos investigadores da 
Polícia Judiciária Civil.

Com efeito, verifica-se do Relatório de Investigação n. 125/2021 
produzido a partir das conversas encontradas do celular do 
investigado “Amarelinho” a existência de mercancia de drogas 
de uma forma estruturada na cidade de Alto Taquari/MT, tendo 
do aparelho celular da apelante sido possível extrair que existia 
um grupo denominado “Logistica Taquari”, que executava a 
gerência e cobranças das “biqueiras” de vários traficantes, entre 
os quais Rosana, vulgo “Nina”.

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento 
de que “a decisão que não admite o recurso especial tem como 
escopo exclusivo a apreciação dos pressupostos de admissibilidade 
recursal. Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação 
permita concluir pela presença de uma ou de várias causas 
impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de 
forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. [...] A decomposição 
do provimento judicial em unidades autônomas tem como parâmetro 
inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como um 
elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, 
que a decisão agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em 
sua integralidade, nos exatos termos das disposições legais e 
regimentais” (EAREsp 746.775/PR, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, relator para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte 
Especial, julgado em 19/9/2018, DJe de 30/11/2018).

Esse posicionamento vem guiando a jurisprudência das Turmas 
Criminais desta Corte, como se nota a partir dos acórdãos que 
consignaram: “a falta de impugnação específica aos fundamentos da 
decisão que inadmitiu o recurso especial obsta o conhecimento do 
agravo, nos termos dos arts. 932, III, do CPC, e 253, parágrafo único, 
I, do RISTJ e da Súmula 182 do STJ, aplicável por analogia” (AgRg no 
AREsp 2.225.453/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023; AgRg no 
AREsp 1.871.630/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 14/2/2023).

Nas razões do agravo em recurso especial, a parte agravante não 
impugna especificamente os fundamentos da decisão de 
inadmissibilidade, limitando-se a repisar as alegações do recurso 
especial e asseverar genericamente que a reforma pretendida não 
exige incursão no acervo probatório.

Reforço que, na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a 
superação do óbice da Súmula 7/STJ exige que o recorrente 
demonstre, de forma clara e objetiva, ser desnecessário o reexame de 
fatos e provas para alterar o entendimento das instâncias ordinárias:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
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AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU O 
RECURSO ESPECIAL.

- A ausência de impugnação dos fundamentos da decisão que 
não admitiu o recurso especial impõe o não conhecimento do 
agravo em recurso especial.

- In casu, a parte agravante deixou de infirmar, de maneira 
adequada e suficiente, as razões apresentadas pelo eg. Tribunal 
de origem para inadmitir o recurso especial com relação à 
incidência da Súmula 7 do STJ.

- É entendimento desta Corte Superior que "inadmitido o recurso 
especial com base na Súm. 7 do STJ, não basta a simples 
assertiva genérica de que se cuida de revaloração da prova, 
ainda que feita breve menção à tese sustentada. O cotejo com 
as premissas fáticas de que partiu o aresto faz-se 
imprescindível" (AgInt no AREsp n. 600.416/MG, Segunda 
Turma, Rel. Min. Og Fernandes, DJe de 18/11/2016).

- Ademais, "Também é pacífico o entendimento neste Pretório 
no sentido de que o Enunciado n. 83 da Súmula do STJ se 
aplica aos recursos especiais interpostos tanto pela alínea "c" 
quanto pela alínea "a" do permissivo constitucional" (AgRg no 
AREsp 1.241.318/PR, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, DJe 25/04/2018).

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.125.486/CE, relator Ministro Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 13/6/2023, DJe de 
16/6/2023.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTO DA DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL NÃO 
ATACADO IDONEAMENTE (SÚMULAS N.º 7 E 83/STJ). 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA.

"Consoante reiterada manifestação desta Corte, não viola o 
princípio da colegialidade a decisão monocrática do Relator 
calcada em jurisprudência dominante do Superior Tribunal de 
Justiça, tendo em vista a possibilidade de submissão do julgado 
ao exame do Órgão Colegiado, mediante a interposição de 
agravo regimental" (AgRg nos EDcl no HC n. 824.460/SP, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
2/10/2023, DJe de 5/10/2023).

In casu, a parte agravante deixou de infirmar, de maneira 
adequada e suficiente, as razões apresentadas pelo eg. Tribunal 
de origem para negar trânsito ao recurso especial com relação 
às Súmulas 7 e 83, ambas do STJ, incidindo, na espécie, o teor 
da Súmula n.º 182 do Superior Tribunal de Justiça.

É entendimento desta Corte Superior que "inadmitido o recurso 
especial com base na Súm. 7 do STJ, não basta a simples 
assertiva genérica de que se cuida de revaloração da prova, 
ainda que feita breve menção à tese sustentada. O cotejo com 
as premissas fáticas de que partiu o aresto faz-se 
imprescindível" (AgInt no AREsp n. 600.416/MG, Segunda 
Turma, Rel. Min. Og Fernandes, DJe de 18/11/2016).
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Para fins de superação do óbice da Súmula n. 83/STJ, caberia 
ao agravante demonstrar que a orientação jurisprudencial não se 
encontra pacificada, em razão da existência de entendimento em 
sentido diverso ou comprovando que os precedentes indicados 
no decisório agravado tratavam de situação diversa da dos 
autos, o que, no entanto, não ocorreu no presente caso.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.459.378/RS, relator Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 27/2/2024, DJe de 6/3/2024.)

Ante o exposto, na forma do art. 253, parágrafo único, I, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do agravo em 
recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.”

 

As instâncias ordinárias condenaram a agravante pelo crime de tráfico 
de drogas privilegiado, tipificado no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, à pena 
de 1 (um) ano e 08 (oito) anos de reclusão, no regime aberto, com substituição 
pelas penas alternativas de prestação pecuniária e prestação de serviços 
comunitários (e-STJ fls. 1215).

No recurso especial quer que essa Corte de Justiça proceda à 
desclassificação do fato, do artigo 33 para o art. 28, ambos da Lei n. 11.343/2006 (e-
STJ fls. 1359).

E, de fato, os pedidos de absolvição e de desclassificação esbarram no 
óbice da súmula 7 dessa Corte.

Para transcender o óbice da Súmula 7/STJ, a defesa precisa 
demonstrar em que medida as teses não exigiriam a alteração do quadro fático 
delineado pela Corte local, não bastando a assertiva genérica de que o recurso visa 
à revaloração das provas, vale dizer, no caso, avaliar a tese de que as provas são 
insuficientes para quebrar o estado de dúvida, como quer a defesa, demandaria 
revolvimento fático-probatório, e não questões de direito ou de má aplicação da lei 
federal.

As instâncias ordinárias são soberanas na avaliação dos fatos e das 
provas e chegar à conclusão diversa daquela encontrada na origem demandaria 
reexame de fatos e provas.

A Súmula 7 do STJ impede o reexame do acervo fático-probatório em 
recurso especial. Logo, a decisão das instâncias ordinárias no sentido de que o réu é 
culpado é insuscetível de modificação nesta Corte, salvo se demonstrada a 
ocorrência de violação direta de lei federal, o que não é o caso.
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Nesse sentido:

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA CONSUMO PESSOAL. RECURSO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra decisão 
monocrática que não conheceu do agravo em recurso especial, 
aplicando a Súmula n. 7 do STJ, em caso de pedido de 
desclassificação do crime de tráfico de drogas para consumo pessoal.

2. O agravante alega erro na decisão agravada ao aplicar o óbice da 
Súmula n. 7 do STJ, considerando a ínfima quantidade de drogas 
apreendida (23,4g de maconha acondicionada em 31 porções) e a 
falta de comprovação de atitudes voltadas à comercialização.

3. O Tribunal de origem concluiu que as provas indicavam a 
destinação da droga para comercialização, baseando-se em 
testemunhos, declarações policiais e no modo de acondicionamento 
do entorpecente.

II. Questão em discussão4. A questão em discussão consiste em 
saber se é possível desclassificar o crime de tráfico de drogas para 
posse para consumo pessoal sem incorrer em reexame de provas, o 
que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

III. Razões de decidir5. O agravante não apresentou argumentos 
novos que pudessem infirmar a decisão recorrida, limitando-se a 
reiterar alegações já analisadas.

6. A decisão monocrática enfrentou adequadamente a questão, e 
a análise do pedido de desclassificação demandaria reexame do 
conjunto fático-probatório, o que é vedado pela Súmula n. 7 do 
STJ.

7. O acórdão recorrido demonstrou que a droga apreendida não era 
para consumo próprio, com base em provas testemunhais e no modo 
de acondicionamento, não havendo espaço para revaloração de 
provas sem incorrer em reexame.

IV. Dispositivo e tese8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A desclassificação do crime de tráfico de 
drogas para consumo pessoal exige análise do conjunto fático-
probatório, o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ. 2. A decisão 
monocrática que aplica a Súmula n. 7 do STJ não pode ser 
infirmada por alegações reiteradas sem novos argumentos."

Dispositivos relevantes citados: Lei de Drogas, art. 28; RISTJ, art. 258 
c/c art. 21-E, § 2º.Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no 
AREsp n. 2.613.614/ES, Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, 
julgado em 13.11.2024.

(AgRg no AREsp n. 2.585.733/PA, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 27/11/2024, DJEN de 6/12/2024, 
grifou-se.)

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
PROVA TESTEMUNHAL VÁLIDA. PLEITO DESCLASSIFICATÓRIO. 
VÍCIO EM DROGAS. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra decisão 
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monocrática que não conheceu do recurso especial, mantendo a 
condenação por tráfico de drogas diante do óbice da Súmula n. 7/STJ.

2. O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) entendeu pela 
suficiência de provas para a condenação, baseando-se nos 
depoimentos dos policiais que realizaram o flagrante.

3. A defesa alega que o agravante é dependente químico e que a 
droga apreendida era para uso pessoal, requerendo a desclassificação 
para o delito do art. 28 da Lei de Drogas.

II. Questão em discussão4. A questão em discussão consiste em 
saber se a condenação por tráfico de drogas pode ser mantida com 
base nos depoimentos dos policiais e se é possível a desclassificação 
para uso pessoal, conforme art. 28 da Lei de Drogas.

III. Razões de decidir5. A palavra dos policiais, dotada de fé pública, foi 
considerada suficiente para a condenação, na ausência de elementos 
concretos que a desabonem.

6. A desclassificação para uso pessoal demandaria reexame de 
provas, o que é vedado em recurso especial, conforme Súmula n. 
7 do STJ.

7. A condição de usuário de drogas, por si só, não exclui a 
responsabilidade criminal pelo tráfico, especialmente quando há 
indícios de comercialização.

IV. Dispositivo e tese8. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. A palavra dos policiais é suficiente para a 
condenação por tráfico de drogas na ausência de elementos concretos 
que a desabonem. 2. A desclassificação para uso pessoal 
demanda reexame de provas, vedado em recurso especial. 3. A 
condição de usuário não exclui a responsabilidade por tráfico de 
drogas."

Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/2006, art. 33;

Súmula 7 do STJ.Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC 
193.642/SC, Rel. Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma, julgado em 
10/6/2024; STJ, AgRg no AREsp 2.423.220/SP, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 11/12/2023.

(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.612.974/SP, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 27/11/2024, DJEN de 3/12/2024, 
grifou-se.)

 

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CRIMES DE TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. PLEITO ABSOLUTÓRIO. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS. DESCLASSIFICAÇÃO PARA CONDUTA DO 
ART. 28 DA LEI N. 11.343/06. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A instância ordinária, com base no acervo probatório, apontou 
elementos que evidenciam a estabilidade e a permanência exigidas 
para a configuração do crime de associação para o tráfico. Assim, a 
desconstituição do aludido entendimento exigiria a reanálise do 
conjunto fático-probatório dos autos, inviável em recurso especial, ante 
o óbice da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

2. A pretendida desclassificação do crime de tráfico ilegal de 
entorpecentes para a conduta de posse de drogas para consumo 
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pessoal demanda o revolvimento das provas carreadas aos autos, 
procedimento sabidamente inviável na instância especial.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.083.977/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 14/10/2024, grifou-se.)

 

Por esses fundamentos, nego provimento ao agravo regimental, 
mantendo a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos.

É o voto.
 

 

 

Documento eletrônico VDA45631306 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 14/02/2025 14:32:41
Código de Controle do Documento: 8ab836f4-dfa5-4b5f-b26c-a25a59912b62



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.707.100 / MT
Número Registro: 2024/0285975-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10005585520218110092

Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROSANA DE LIMA PORTELA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROSANA DE LIMA PORTELA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
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e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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